Contrato de seguro - Pagamento de indenizagéo -
Suicidio - Previsao de caréncia - Art. 798 do
Cadigo Civil - Inobservancia - Prova de ma-fé e
premeditacdo - Auséncia de comprovagao - Onus
da seguradora - Pagamento devido - Corregéo
monetaria - Termo a quo - Data do sinistro

Ementa: Acdo de cobranca. Seguro. Suicidio. Caréncia
do art. 798 do CC/02. Inobservancia. Nao paga-
menfo apenas em se comprovando a voluntariedade.
Pagamento integral devido. Correcdo monetéria. Termo
a quo. Sentenca mantida.

- Imprescindivel a prova de mda-fé e premeditacéo do
segurado no acidente que lhe ceifou a vida, para que
sirva de excludente da cobertura do respectivo seguro.
Incumbe & seguradora o énus da prova do fato extintivo
do direito ao recebimento do seguro de vida pela morte
do segurado que comete suicidio. A caréncia prevista
no art. 798 do CC/02 né&o exclui a necessdria prova da
premeditacdo, sendo a interpretacdo do dispositivo reali-
zada & luz da diretriz da solidariedade e eficidade.

- A correcdo monetdria, por ndo se constituir um plus,
deve incidir de forma a preservar o poder de compra da
moeda pelo que fem cabimento desde a data em que seria
devido o pagamento, especificamente a data do sinistro.

APELACAO CIVEL N°  1.0710.09.019495-6/001
- Comarca de Vazante - Apelante: Bradesco Vida
Previdéncia S.A. - Apelado: G..T., representado pela
mae, E.PT. - Relator: DES. OTAVIO DE ABREU PORTES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O REVISOR.

Belo Horizonte, 15 de maio de 2013. - Otdvio de
Abreu Portes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - Trata-se de
apelacdo civel interposta contra decisdo, nos autos da
acdo de cobranca proposta por G.J.T., devidomente
representado por sua genitora, em face de Bradesco Vida
Previdéncia S.A., em que se objetiva o pagamento do
capital segurado previsto no contrato entabulado entre
as partes.

Adoto o relatério da sentenca, acrescentando-lhe
que o processo foi extinto por ilegitimidade passiva da
empresa PH Transportes e Construcées Ltda. e julgado
procedente em relacéo & ré Bradesco Vida Previdéncia

S.A., para condené-la ao pagamento de R$8.000,00,
acrescidos de juros de mora, a contar da citagéo e
correcdo monetéria desde o falecimento do segurado.
Por fim, condenou a ré ao pagamento das custas e hono-
rarios advocaticios, fixados em 10% sobre o valor da
condenacdo (f. 134-144).

Inconformada, recorre a apelante, alegando, em
sintese, que ndo se revela indevido o pagamento da
indenizacéo, haja vista a ocorréncia da premeditacdo
do suicidio. Destaca, outrossim, que o evento ocorreu
no prazo de caréncia do art. 798 do CC, revelando que
sobre o referido pende presuncédo de que o evento se deu
de forma premeditada. Mais a mais, debate acerca dos
indicios de que o de cujus conviveu em unido estdvel com
a genitora do infante, sendo desta, portanto, o direito do
recebimento & indenizacéo. Por fim, debate o termo a
quo da correcdo monetéria, que merece contar do ajui-
zamento da acéo.

Contrarrazées as f. 159-163, em resumo, pelo
desprovimento do recurso

Remetidos os autos & d. Procuradoria de Justica,
a ilustre representante do Ministério PUblico, Dr.% Janete
Gomes Oliva, opinou, em resumo, pelo desprovimento
do recurso (f. 172-176).

Conheco do recurso, porque presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

Preliminar - ilegitimidade ativa.

A parte apelante, em suas razdes, assevera haver
indicios de unido estdvel entre o de cujus e a genitora do
menor autor da demanda, o que, nos termos da apdlice,
conduz & legitimidade desta, e ndo do infante, para plei-
tear a indenizagéo.

A preliminar confunde-se com o mérito e, portanto,
serd oportunamente apreciada.

Assim, rejeito a preliminar.

Mérito.

Quanto ao mais, de inicio, de destacar que a
certidao de ébito informa que o falecido era solteiro, néo
tendo sido comprovado, ainda, que a genitora do infante
seria beneficidria sua perante a previdéncia social.

Nesses termos, aplica-se o disposto na cldusula
4.17.1, segunda parte: “[...] Na inexisténcia de cénjuge,
serdo beneficidrios os herdeiros legais conforme deter-
mina a lei”.

E, desse modo, a pretensdo poderia ser deferida em
favor do autor da demanda, Unico filho do falecido.

Quanto ao mais, a questdo primordial a ser diri-
mida se refere & causa da morte do segurado e suas
consequéncias ao recebimento do capital segurado.

Assevera o apelante que se tratou de suicidio, no
perfodo de caréncia, o que impede o recebimento do
capital, nos termos do art. 798 do CC.

Dispée o citado artigo:

Art. 798. O beneficidrio ndo tem direito ao capital estipu-
lado quando o segurado se suicida nos primeiros dois anos
de vigéncia inicial do contrato, ou da sua reconducéo depois
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de suspenso, observado o disposto no parégrafo Unico do
artigo antecedente.

Paragrafo Unico. Ressalvada a hipétese prevista neste artigo, é
nula a cldusula contratual que exclui o pagamento do capital
por suicidio do segurado.

Em principio, da leitura do citado dispositivo, vé-se
que, em tese, a lei erige cldusula legal de caréncia, esti-
pulando verdadeiro periodo em que a ocorréncia do
evento feria presuncédo de premeditac@o.

Ocorre que a interpretacéo do citado artigo, & luz
das diretrizes da socialidade e eticidade, bem como dos
principios da boa-fé objetiva e lealdade, se revela sufi-
ciente a informar que citada previsdo legal ndo exclui o
dever da seguradora de comprovar a efetiva ocorréncia
da premeditacéo.

Independentemente do perfodo em que ocorre o
suicidio, a prova da ma-fé/premeditacéo é indispensdvel,
sendo &nus que recai sobre a seguradora.

Sobre o tema, colhe-se o recente julgado do
Superior Tribunal de Justica:

Direito civil. Agravo regimental no agravo de instru-
mento. Seguro de vida. Suicidio. Art. 798 do CC/2002.
Premeditacdo. Comprovacéo pela seguradora. Presuncédo
de boa-f¢ do segurado. Revisdo. Stmula n® 7/STJ. Decisdo
mantida. - 1. A ocorréncia do suicidio antes do prazo bienal
previsto no art. 798, caput, do CC/2002 né&o exime, por si
s6, a seguradora do dever de indenizar. Referido dispositivo
legal deve ser interpretado em consonéncia com os princi-
pios da lealdade e da boa-fé objetiva que norteiom o novo
Cédigo Civil (arts. 113 e 422 do CC/2002). 2. A obrigagao
da seguradora de pagar a indenizacdo securitdria somente
pode ser afastada se ela comprovar a ocorréncia de ma-fé
ou premeditacdo do segurado, a teor das Stmulas n° 105/
STF e 61/STJ. 3. Alterar a conclusdo do Tribunal de origem,
que, com base nos elementos de prova dos autos, entendeu
pela ndo premeditacdo do suicidio, é invidvel na via espe-
cial, haja vista o ébice da Stmula n® 7/STJ. 4. Agravo regi-
mental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1166827/
RS, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de

13.11.2012)

Nesse mesmo sentido, séo as Sumulas 105 do
Supremo Tribunal Federal e 61 do Superior Tribunal de
Justica, que, a despeito de serem anteriores ao Cédigo
Civil de 2002, néo foram canceladas:

Stmula 105 - Salvo se tiver havido premeditacéo, o suicidio
do segurado no periodo contratual de caréncia néo exime o
segurador do pagamento do seguro.

Stmula 61- O seguro de vida cobre o suicidio ndo preme-

ditado.

E, in casu, a seguradora apelante apenas alega ter
sido a morte premeditada pelo segurado, néo trazendo,
no entanto, adminiculo probante capaz de alicercar sua
alegacéo.

Para que a culpa do segurado sirva como exclu-
dente da cobertura do seguro de vida, deve necessaria-
mente vir acompanhada da prova inequivoca da mé-fé
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e da premeditacdo, na ocorréncia do acidente que
culminou com o seu falecimento, aplicando-se a regra do
inciso Il do art. 333 do Cédigo de Processo Civil:

O 6nus da prova incumbe:

(-]
Il - ao réu, quanto & existéncia de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito do autor.

Sobre o citado artigo Humberto Theodoro Junior
leciona que:

Quando, todavia, o réu se defende através de defesa indi-
reta, invocando fato capaz de alterar ou eliminar as conse-
quéncias juridicas daquele outro fato invocado pelo autor, a
regra inverte-se. E que, ao se basear em fato modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor, o réu implicita-
mente admitiu como veridico o fato bdsico da peticdo inicial,
ou seja, aquele que causou o aparecimento do direito que,
posteriormente, veio a sofrer as consequéncias do evento a
que alude a contestacdo. O fato constitutivo do direito das
autoras tornou-se, destarte, incontroverso, dispenscmdo, por
isso mesmo, a respectiva prova (art. 334, n° lll). A contro-
vérsia deslocou-se para o fato trazido pela resposta do réu.
A este, pois, tocard o 6nus de prové-lo. (In Curso de direito
processual civil. 26. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. |, p. 424.)

Insta ressaltar que apenas o fato de o suicidio ter
ocorrido poucos dias apés a contratacdo do seguro néo
traz qualquer demonstracéo cabal de premeditacdo.

O suicidio, ato extremo de inexplicdvel conflito
intimo, presume-se involuntdrio, sem causa aparente,
daf por que incumbe & seguradora fazer a prova de ter
havido premeditacdo, que retire a presuncéo. Essa prova
aparente de voluntariedade do suicidio néo restou confir-
mada. Néo havendo prova em contrério, ou seja, que o
suicidio tenha sido voluntdrio, ndo resta a menor duvida
de que a companhia de seguro tem que arcar com a sua
responsabilidade.

Por fim, de se debater acerca da correco mone-
taria, tendo o apelante pretendido seu estabelecimento
do ajuizamento da demanda, e ndo do falecimento
do segurado.

E, apreciando a questdo, entendo que razdo néo
assiste ao apelante.

De fato, tendo em vista tratar a correcGo monetdria
de mero critério de atualizacéo do valor, ndo se consti-
tuindo um plus, seu estabelecimento deve contar da data
em que seria devido o pagamento.

Assim, desde a ocorréncia do sinistro, mostra-se
devida a incidéncia da correcdo visto que seu desiderato
é apenas o de preservar o poder de compra da quantia.

A jurisprudéncia sobre o tema é farta:

Acdo de cobranca. Seguro. Suicidio involuntdrio. Morte
acidental. Sdmula n° 61 do STJ. Correcdo monetéria. Termo
inicial. Data do sinistro. - N&o havendo qualquer indicio nos
autos de que tenha ocorrido um suicidio premeditado, a morte
da segurada deve ser considerada acidente pessoal, nos
termos da SUmula 61 do STJ. A correcdo monetdéria deve ser
feita a partir da data do sinistro, porque a partir daf o benefi-



cidrio fazia jus ao recebimento da indenizagéo ndo paga pela
seguradora. (TIMG, Apelacao Civel n°® 1.0024.06.148667-
6/001, 13“ Camara Civel, Rel. Des. Alberto Henrique, j. em
28.08.2008.)

Civil - Apelacdo - Acdo de cobranca - Contrato de
seguro - Homicidio - Inquérito policial ndo concluido -
Dispensabilidade - Morte acidental comprovada por outros
documentos - Pagamento da indenizacdo securitdria -
Cabimento - Juros - Termo inicial - Data da negativa de
pagamento - Correcdo - Termo inicial - Data do sinistro.
[...] - O termo inicial dos juros é a data da constituicdo em
mora da seguradora, ou seja, a data da negativa de paga-
mento desmotivado. O termo inicial da correcGo monetaria
que incide sobre o valor da indenizacdo securitéria é a data
do sinistro, conforme Circular 225/2004 da Susep. (TIMG,
Apelagao Civel n® 1.0024.05.708624-1/001(1), Rel.® Des.®
Mércia De Paoli Balbino, j. em 24.08.2006.)

Assim, imperativa a manutencdo da decisdo
recorrida.

Mediante tais consideracdes, nega-se provimento
ao recurso para que seja mantida a sentenca por seus
préprios fundamentos.

Mantenho os &nus sucumbenciais.

Custas recursais, pela apelante.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Seguro de vida.
Suicidio praticado nos primeiros dois anos de vigéncia
do contrato. Art. 798 do Cédigo Civil. - 1. O art. 798
do Cédigo Civil traz uma presuncéo relativa de que o
suicidio cometido nos primeiros dois anos de vigéncia
do contrato é premeditado, presuncéo esta que pode ser
elidida por meio de provas a serem produzidas pelo bene-
ficiério, cabendo a ele demonstrar que o suicidio foi invo-
luntario para fazer jus ao recebimento da indenizacdo.
2. O beneficiério tem direito ao recebimento da inde-
nizacdo quando o suicidio praticado no primeiro biénio
de vigéncia do contrato for involuntério, desde que ele
comprove que o segurado néo se encontrava em seu juizo
perfeito em razédo de perturbacdo mental ou doenca inca-
pacitante adquirida apés a contratacéo do seguro.

Peco vénia para divergir.

A controvérsia posta nos presentes autos encontra-se
na interpretacéo dada ao art. 798 do Cédigo Civil, que
dispde que “o beneficidrio ndo tem direito ao capital esti-
pulado quando o segurado se suicida nos primeiros dois
anos de vigéncia inicial do contrato, ou da sua recon-
ducéo depois de suspenso”.

Referido dispositivo tem mesmo gerado cerfa
discuss@o na doutrina e na jurisprudéncia. Uma primeira
corrente entende que o beneficidrio apenas néo fard jus
& cobertura securitdria se a seguradora comprovar que o
suicidio praticado nos primeiros dois anos de vigéncia do
contrato foi premeditado. Outra corrente defende que o
art. 798 exigiu o tempo como Unica restricGo ao paga-
mento do seguro, ficando a seguradora isenta do paga-
mento da indenizacdo se o suicidio ocorrer dentro de dois

anos de vigéncia do contrato, sendo irrelevante o fato de
ter sido premeditado ou néo.

Analisando defidamente o art. 798 do Cédigo Civil
de 2002, entendo que as duas correntes trazem argu-
mentos sélidos, mas nenhuma possui inteira razéo.

O designio do legislador, ao estabelecer o prazo
de caréncia de dois anos, foi pér fim & discussdo que
existia na vigéncia do Cédigo Civil de 1916, que néo
disciplinava a questdo da morte decorrente de suicidio
nos contratos de seguro de vida.

E de conhecimento geral que a quase fotalidade
dos contratos de seguro de vida excluia a cobertura
para suicidio, cléusula que acabou por ser considerada
nula pela jurisprudéncia. Somente quando a seguradora
produzia prova inequivoca da premeditacdo do suicidio
é que se desobrigava de efetuar o pagamento da inde-
nizagdo.

A matéria, inclusive, acabou sendo sumulada pelo
STF e pelo STJ:

Sumula n® 105 do STF: Salvo se tiver havido premeditacéo, o
suicidio do segurado no periodo contratual de caréncia néo
exime o segurador no pagamento do seguro.

Stmula n® 61 do STJ: O seguro de vida cobre o suicidio
néo premeditado.

No entanto, com o advento do Cédigo Civil de
2002, a nova regra estabelecida pelo art. 798 deve ser
interpretada no sentido de que, apés dois anos da contra-
tacdo do seguro, o pagamento da indenizacdo em decor-
réncia de suicidio é devido, independentemente da exis-
téncia ou ndo de premeditacdo.

O problema, contudo, reside na hipétese de o segu-
rado cometer suicidio nos primeiros dois anos de vigéncia
inicial do contrato.

Quando o suicidio é involuntdrio, ou seja, quando
o segurado contratou o seguro de boa-fé, mas, posterior-
mente, foi acometido de doenca psiquica que lhe retirou
completamente a razdo e a consciéncia, a ponto de ele
cometer este ato extremo, ndo tenho duvidas de que a
indenizacdo serd devida ao beneficidrio. Nesse ponto,
discordo daqueles que defendem que o art. 798 deso-
briga a seguradora de pagar a indenizacdo, ainda que
fiqgue demonstrado que o suicidio do segurado cometido
no primeiro biénio de vigéncia do contrato foi involuntério.

Também discordo da tese de que a seguradora é que
deve comprovar que o suicidio praticado nos primeiros
dois anos de vigéncia do contrato foi premeditado.
Depois de aprofundado estudo, cheguei a concluséo de
que o 6nus da prova foi invertido em favor da segura-
dora. Acredito que o art. 798 traz uma presuncéo rela-
tiva de que o suicidio cometido nos dois primeiros anos
do contrato é premeditado, presuncéo esta que pode ser
elidida por meio de provas a serem produzidas pelo bene-
ficidrio, cabendo a ele demonstrar que o suicidio foi invo-
luntério para fazer jus ao recebimento da indenizacéo.
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Dessa feita, compete ao beneficidrio comprovar que
o suicidio praticado nos primeiros dois anos de vigéncia
do contrato foi involuntdrio, o que pode ser feito por meio
de testemunhas ou laudos médicos que atestem que o
segurado ndo se encontrava em seu perfeito juizo, em
razdo de perturbacdo mental ou doenca incapacitante.

Na hipétese dos autos, o apelado ndo produziu
nenhuma prova de que o suicidio cometido pelo segu-
rado néo foi premeditado para que fosse afastado o
lapso temporal previsto no art. 798 do Cédigo Civil, de
sorte que o mesmo ndo faz jus & indenizagdo.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para
negar a indenizacéo ao apelado, uma vez que ausente
a comprovacdo de que o suicidio ocorreu de maneira
ndo premeditada.

DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIERA -
Acompanho o Relator, nos termos do voto que proferi em
caso semelhante, a seguir ementado:

Ementa: Apelagdo civel. Embargos & execucdo. Contrato
de seguro. Suicidio. Premeditacdo ndo comprovada. Prazo
de caréncia legal que ndo abrange o suicidio premeditado.
Inteligéncia do art. 798 do Cédigo Civil. Stmula n® 105 do
STF e Stmula n® 61 do STJ. - 1 - O suicidio ndo premedi-
tado ndo estd incluido no prozo de caréncia do art. 798 do
Cédigo Civil, tanto quanto a indenizacdo por morte acidental,
ao qual se equipara. 2 - Admitir a extensdo do prazo de
caréncia ao suicidio premeditado depde contra o principio
da boa-f¢, quanto ao segurado que contratou o seguro e,
posteriormente, foi acometido de doenca que comprometeu
o seu estado de consciéncia, levando-o, lamentavelmente, a
ceifar sua prépria vida. 3 - Assim, ndo tendo a seguradora
comprovado, in casu, que a morte do segurado decorreu de
suicidio premeditado, o pagamento da indenizacéo ao bene-
ficidrio ¢ medida que se impde. (TIMG - Apelacéo Civel
n® 1.0027.07.126697-0/001 - Relator: Des. José Marcos
Vieira. Julgamento: 14.04.2010.)

Sumula - REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O REVISOR.
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